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 Despacho n.º 17643/2009

Pedro Filipe Figueira Machado Ruas — Exoneração do Cargo
de Adjunto. Nomeação no cargo de Chefe de Gabinete

Nos termos do n.º 1 e 4 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 252/92, 
de 19 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 213/2001, de 2 de Agosto, conjugado com o nú-
mero 1 do artigo 3.º da Portaria 948/2001, de 3 de Agosto e de acordo 
com competência delegada pela alínea b) do número 1 do Despacho 
n.º 23 820/2007, de 20 de Setembro, publicado no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 200, de 17 de Outubro de 2007, a contrariu, exonero, do 
cargo de Adjunto do Gabinete de apoio pessoal, Pedro Filipe Figueira 
Machado Ruas, licenciado em Ciência Política, com efeitos a 19 de Junho 
inclusive, e, nos termos das mesmas disposições legais e Despacho de 
delegação de competências, nomeio -o para o cargo de Chefe de Gabinete 
do Gabinete de apoio pessoal à Governadora Civil, com efeito a partir 
de 19 de Junho, inclusive.

A remuneração é fixada nos termos do número 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 948/2001, de 3 de Agosto.

18 de Junho de 2009. — A Governadora Civil, Eurídice Pereira.
201943541 

 Despacho n.º 17644/2009
Nos termos do n.º 4 do artigo 3.º da Portaria n.º 948/2001, de 3 de 

Agosto, delego no Chefe de Gabinete Pedro Filipe Figueira Machado 
Ruas, as competências seguintes que acrescem às de coordenação do 
próprio gabinete de apoio pessoal:

1) Assegurar em situações de comprovada urgência, o exercício das 
competências da Governadora Civil quando esta se encontre ausente 
ou impedida;

2) Assegurar a representação do Governo Civil em actos e cerimónias 
quando para tal foi mandatado pela Governadora Civil;

3) Organizar e instruir “dossiers” com a informação periódica a prestar 
superiormente sobre tudo quanto respeite às actividades do Distrito de 
acordo com o que dispõe o número 2 do artigo 4.º A do Decreto -Lei 
n.º 252/92, de 19 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 316/95, 
de 28 de Novembro e Decreto -Lei n.º 213/2001, de 2 de Agosto;

4) Analisar a correspondência dirigida ao Governo Civil, garantir o 
seu registo centralizado e decidir sobre o seu encaminhamento interno 
após informar a Governadora Civil dos assuntos administrativa ou 
politicamente relevantes versada nessa correspondência;

5) Informar e assegurar o encaminhamento, para os destinos adequa-
dos, de requerimentos, petições, exposições e semelhantes, entregues 
no Governo Civil e destinados aos diferentes departamentos do Estado 
ou outras entidades da Administração Pública.

6) Coordenar a execução dos Planos de Actividades e QUAR — Qua-
dro de Avaliação e Responsabilização, em matérias sob a responsabili-
dade do Gabinete de Apoio;

7) Articular com a Secretária do Governo Civil a execução dos Planos 
de Actividades, QUAR e orçamentos;

8) Coordenar, em cooperação com o/a Secretário/a do Governo Civil 
a execução, em tempo útil, dos relatórios de actividades e da execução 
do QUAR;

9) Coordenar a instrução de pretensões de financiamento apresentadas 
por entidades associativas do Distrito e propor decisão sobre as mesmas;

10) Recolher os relatórios de execução a entregar pelas entidades fi-
nanciadas, proceder à sua análise e propor as actuações que se imponham 
em cada caso, nos termos dos procedimentos definidos;

11) Organizar e acompanhar a agenda de compromissos da Gover-
nadora Civil providenciando pela prévia elaboração de fichas informa-
tivas sobre os assuntos tema que possam ser relacionados com esses 
compromissos;

12) Providenciar pelas actuações logísticas necessárias à convocação e 
funcionamento dos diferentes Conselhos e Comissões de âmbito distrital, 
bem como pelo secretariado de apoio a esse financiamento;

13) Assinar a correspondência exterior à área técnico -administrativa 
que expresse mera execução de decisões já assumidas pela Governa-
dora Civil.

Nos termos do número 5 do artigo 3.º da referida Portaria, em face de 
impedimento da Governadora Civil, cabe ao Chefe de Gabinete assumir 
as funções desta. O presente Despacho produz efeitos imediatos.

Divulgue -se nos termos legais.
19 de Junho de 2009. — A Governadora Civil, Eurídice Pereira.
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 Despacho n.º 17645/2009
No uso da competência delegada pelo Despacho n.º 23 820/2007, de 

17 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.ª Série, n.º 200, de 
17 de Outubro de 2007, bem como nos termos das disposições conjuntas 
dos números 1 e 4 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 252/92, de 19 de 
Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto 
Lei n.º 316/95, de 28 de Novembro e pelo Decreto Lei n.º 213/2001, de 2 
de Agosto, e do número 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 948/2001, de 3 de 
Agosto, nomeio Cláudia Jaquelina Malta Louzada, licenciada em Direito, 
para o cargo de Adjunta do Gabinete de apoio pessoal à Governadora 
Civil, com efeitos a partir do dia 22 de Junho, inclusive.

A remuneração é fixada nos termos do número 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 948/2001, de 3 de Agosto.

19 de Junho de 2009. — A Governadora Civil, Eurídice Pereira.

Curriculum vitae
Nome: Cláudia Jaquelina Malta Louzada.

Habilitações académicas e profissionais:
Licenciatura em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa.
Estágio da Ordem dos Advogados concluído em Julho de 2005;
Acção de formação sobre a Reforma do Contencioso Administrativo 

e sobre a Reforma da Acção Executiva, ministradas pela Ordem dos 
Advogados, Delegação de Setúbal, em 12 de Outubro de 2004;

Curso sobre Prática Notarial e Registral, promovido pela Ordem dos 
Advogados — Conselho Distrital de Lisboa, entre 16 a 20 de Dezembro 
de 2004; Conselho Distrital de Lisboa, entre 02 a 06 de Dezembro de 2004;

Jornadas do Código do Trabalho, promovidas pelo Centro de Estudos 
Judiciários e pela Inspecção -Geral do Trabalho, em 08 e 09 de Janeiro 
de 2004;

Acção de formação sobre Responsabilidade Civil Estradal, Fundo de 
Garantia Automóvel, ministradas pela Ordem dos Advogados, Delegação 
de Setúbal, em 1 de Julho de 2004;

Conferência sobre as Alterações dos Recursos em Processo Civil, 
desenvolvida pela Delegação de Setúbal da Ordem dos Advogados, em 
30 de Janeiro de 2008;

Acção de formação sobre os actos dos advogados no notariado e re-
gistos, promovida pela Delegação de Setúbal da Ordem dos Advogados, 
nos dias 05 e 06 de Fevereiro de 2009.

Experiência profissional:
Exerce desde Julho de 2005 até à actualidade advocacia, desempe-

nhando as funções inerentes à profissão de advocacia, nas diversas áreas 
de Direito, com prática forense em especial na Comarca de Setúbal;

Administrou aulas de Direito da Protecção Civil, desde Dezembro 
de 2008 até Março de 2009 na Pós Graduação com o mesmo nome no 
Instituto Superior de Línguas e Administração em Lisboa

Entre Julho de 2003 e Julho de 2004 exerceu funções de Jurista, no 
Núcleo Jurídico (Contencioso, Contra -Ordenações, Apoio Judiciário e 
Investigação Jurídica), no Centro Distrital de Setúbal, do Instituto de 
Solidariedade e Segurança Social, ao abrigo dos estágios profissionais 
para jovens licenciados em Direito;

Entre Outubro de 2004 a Julho de 2007 exerceu funções de apoio 
jurídico na Comissão de Protecção de Crianças e Jovens em Risco 
(CPCJ) do Seixal, em regime de voluntariado;

Desde Novembro de 2002 a Outubro de 2003 exerceu funções de 
professora da língua portuguesa para alunos adultos emigrantes do 
Leste Europeu, em regime de voluntariado, no Centro de Assistência 
Paroquial de Amora (CAPA);

Aptidões e competências sociais:
Exerce funções de vogal na Assembleia Municipal do Seixal no 

presente mandato de 2005 -2009, integrando as comissões de Saúde e 
Avaliação Regimental;

Membro eleito na Assembleia Metropolitana de Lisboa no presente 
Mandato, na qualidade de representante da Assembleia Municipal do 
Seixal, integrando as comissões de Planeamento, organização do terri-
tório e ambiente e Avaliação regimental;

Autarca na Assembleia Municipal do Seixal mandato de 2001 a 2005, 
integrando a comissão de Avaliação Regimental e Organização do Ter-
ritório e PDM;

Autarca na Assembleia de Freguesia de Amora no mandato de 1997 
a 2001.
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